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1. INTRODUÇÃO 
 
Segurança nas fronteiras marítimas de Portugal e da União Europeia. A pesquisa circunscreve-
se à proteção contra ameaças como a criminalidade e a poluição, a gestão de riscos naturais e a 
promoção de uma economia marítima sustentável. Em Portugal, isto envolve a gestão e o 
controlo do seu vasto espaço marítimo e a mitigação da erosão costeira, enquanto a nível da 
UE, o controlo faz-se através de agências como a Frontex e a EMSA (Agência Europeia da 
Segurança Marítima), que coordena a vigilância, a segurança das fronteiras e a resposta a 
emergências marítimas. 
 
O presente caderno temático tem como o objetivo facilitar o acesso à informação bibliográfica, 
jurídica e jurisprudencial, publicada em formato eletrónico, e de carácter pertinente e relevante, 
sobre a segurança na orla costeira e área marítima sobre jurisdição portuguesa.  
 
Procurámos pesquisar as fontes que consideramos mais relevantes, com a preocupação de que 
as mesmas se encontrassem atualizadas, não descurando, porém, fontes que estejam ou 
estivessem na origem da problemática do controlo costeiro assegurado presentemente pela 
Unidade de Controlo Costeiro e de Fronteiras (UCCF) da Guarda Nacional Republicana, assim 
como pela Autoridade Marítima Nacional (AMN). Esta pesquisa estendeu-se até à atualidade. 
 
Foram pesquisadas fontes em sites de organizações internacionais, com enfoque nas estruturas 
da Organização das Nações Unidas e da União Europeia, assim como estruturas  governamentais 
e não-governamentais, nacionais cuja informação esteja disponível em  acesso aberto, legislação 
publicada em Diário da República, igualmente  em formato eletrónico, legislação e outra 
documentação publicada no Jornal Oficial da União Europeia, assim como as Bases Jurídico-
Documentais da Legix, disponível por assinatura.  
 
Foram ainda consultados os catálogos de várias bibliotecas de institutos do ensino superior 
como a Academia Militar (AM), o Instituto Universitário Militar (IUM), a Guarda Nacional 
Republicana (GNR) assim como outros repositórios institucionais designadamente de recursos 
em acesso aberto e restrito, nomeadamente: o portal RCAAP, portal Scielo, o catálogo da 
Biblioteca Jacques Delors, o Diretório das Bibliotecas e Arquivos da União Europeia, os 
repositórios NDLTD-Networked Digital Library of Theses and Dissertations, OpenAire, o Portal 
de periódicos em acesso aberto DOAJ e o catálogo Sicence Direct.  
 
Para que os resultados da pesquisa se apresentassem mais pertinentes e com maior grau de 
fiabilidade, começámos por identificar os conceitos associados à temática da segurança costeiro 
em Portugal que implica não só operações de carácter ilícito nas águas de juiridição portuguesa, 
mas também atividades poluidoras das mesmas, para além da segurança a nível de operações 
de salvamento no perímetro da costa portuguesa. A questão dos refugiados que procuram o 
Mar Mediterrâneo para aceder a território europeu fo tido em conta neste trabalho de pesquisa. 
 
Terminamos não só com o levantamento da legislação nacional e europeia sobre as matérias 
abordadas e ainda são disponibilizadas referências na área da jurisprudência publicadas pelo 
Tribunal Constitucional, Supremo Tribunal de Justiça e tribunais da relação. 
 
Esperamos que o presente trabalho responda ás  necessidades informacionais dos técnicos e 
dirigentes afetos, não só aos técnicos da Secretaria-Geral do Ministrério da Administração 
Interna, mas igualmente dos técnicos e investigadores que recorrram aos serviços documentais 
do Ministério da Administração Interna.   
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2. ORGANIZAÇÕES 
 
2.2. Organizações Internacionais 
 
Agência das Nações Unidas para os Assuntos de Drogas e Crime /  
United Nations Office on Drugs and Crime (UNODC) 
https://www.unodc.org 
 
Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição por Navios (MARPOL) 
https://www.amn.pt/DCPM/Paginas/convencoes.aspx 
 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) / Organisation de 
Coopération et de Développement Économique 
https://www.oecd.org/ 
https://www.oecd.org/en/about/news/press-releases/2025/11/migration-to-oecd-countries-
declined-in-2024-but-remained-high-by-historical-standards.html 
 
Organização Internacional de Defesa Civil (ICDO) 
https://icdo.org/ 
 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) / International Labour Organization 
https://www.ilo.org/topics-and-sectors/forced-labour-modern-slavery-and-trafficking-persons 
 
Organização Marítima Internacional / International Maritime Organization (IMO) 
https://www.imo.org/ 
 
UNODC Global Maritime Crime Program 
https://www.unodc.org/unodc/en/piracy/index.html 
 
Organização das Nações Unidas (ONU) / United Nations Centro Regional de Informação das 
Nações Unidas 
https://unric.org/pt/oceanos-e-direito-do-mar/ 
 
Organização das Nações Unidas (ONU) / United Nations United Nations High Commissioner 
for Refugees ( UNHCR) Agência da ONU  para os Refugiados / Alto Comissariado das Nações 
Unidas para Refugiados) (ACNUR) /  
https://pacnur.org/pt 
 
Organização das Nações Unidas (ONU) / United Nations Escritório das Nações Unidas sobre 
Drogas e Crime / United Nations Office on Drugs and Crime (UN ODC) 
 https://www.unodc.org/ 
 
 
 

2.2. Organizações Europeias 

 
Agência Europeia do Ambiente (AEA) 
https://www.eea.europa.eu/ 
 

https://icdo.org/
https://www.imo.org/
https://www.google.com/search?q=Alto+Comissariado+das+Na%C3%A7%C3%B5es+Unidas+para+Refugiados&rlz=1C1ONGR_pt-PTPT1108AO1109&oq=O+que+%C3%A9+UNCHR%3F&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOdIBCjEwMTc3ajBqMTWoAgiwAgE&sourceid=chrome&ie=UTF-8&mstk=AUtExfCeDMT_tVJmx8bV6Ye2zDtX_lAc0vq0jNZBAAr5ZLLhvLU16ECtpCG0Dvh0vMdK8tObn85Q8NGpSYiQtLaziZO_KHp8mS-4KomaZrREoDk5GsEgFwqmNB8XeGqCayC6qFQ&csui=3&ved=2ahUKEwjHkYWhhOCQAxXIRfEDHQuTFzsQgK4QegQIARAC
https://www.google.com/search?q=Alto+Comissariado+das+Na%C3%A7%C3%B5es+Unidas+para+Refugiados&rlz=1C1ONGR_pt-PTPT1108AO1109&oq=O+que+%C3%A9+UNCHR%3F&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOdIBCjEwMTc3ajBqMTWoAgiwAgE&sourceid=chrome&ie=UTF-8&mstk=AUtExfCeDMT_tVJmx8bV6Ye2zDtX_lAc0vq0jNZBAAr5ZLLhvLU16ECtpCG0Dvh0vMdK8tObn85Q8NGpSYiQtLaziZO_KHp8mS-4KomaZrREoDk5GsEgFwqmNB8XeGqCayC6qFQ&csui=3&ved=2ahUKEwjHkYWhhOCQAxXIRfEDHQuTFzsQgK4QegQIARAC
https://pacnur.org/pt
https://www.unodc.org/
https://european-union.europa.eu/institutions-law-budget/institutions-and-bodies/search-all-eu-institutions-and-bodies/european-environment-agency-eea_pt
https://www.eea.europa.eu/
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 Agência 
Europeia de Defesa (AED) 
https://www.eda.europa.eu/ 
 
Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira / European Union Agency (FRONTEX) 
 https://www.frontex.europa.eu/ 
 
Agência Europeia para a Segurança Marítima / European Maritime Safety Agency (EMSA) 
https://www.emsa.europa.eu/ 
 
Agência Europeia da Segurança Marítima (EMSA) 
https://www.emsa.europa.eu/pt/ 
 
Agência da União Europeia para a Formação Policial (CEPOL) 
https://www.cepol.europa.eu/pt/ 
 
Agência da União Europeia para o Asilo (EUAA) 
https://www.euaa.europa.eu/ 
 
Agência da União Europeia sobre Drogas (EUDA) 
https://www.euda.europa.eu/index_en 
 
Autoridade Europeia do Trabalho 
https://www.ela.europa.eu/pt 
 
Comissão Europeia / European Comission ( Comission Européenne 
https://commission.europa.eu/priorities-2024-2029/security-and-defence_pt 
 
Conselho da Europa (CE) / Council of Europe 
https://search.coe.int/public/fre#{%22CoELanguageId%22:[%22eng%22,%22fre%22],%22sort
%22:[%22CoEValidationDate%20Descending%22],%22CoECollection%22:[%22PUB_WEBNEWS
%22,%22PUB_WEBSG%22,%22PUB_WEBDSG%22,%22PUB_WEBCM%22,%22PUB_WEBCOM%
22,%22PUB_WEBPACE%22,%22PUB_WEBCONGRESS%22,%22PUB_WEBVENICE%22],%22fullte
xt%22:[%22migrations%20des%20refugi%C3%A9s%22]} 
 
EU Authority for Anti-Money Laundering and Countering the Financing of Terrorism 
https://www.amla.europa.eu/index_en 
 
Eurojust 
https://www.eurojust.europa.eu/ 
 
Europol 
https://www.europol.europa.eu/pt/about-europol/ 
 
Frontex 
https://frontex.europa.eu/pt/ 
 
Instituto de Estudos de Segurança da União Europeia (IESUE) 
https://www.iss.europa.eu/ 
 
Parlamento Europeu 
https://www.europarl.europa.eu/portal/pt 

https://european-union.europa.eu/institutions-law-budget/institutions-and-bodies/search-all-eu-institutions-and-bodies/european-defence-agency-eda_pt
https://european-union.europa.eu/institutions-law-budget/institutions-and-bodies/search-all-eu-institutions-and-bodies/european-defence-agency-eda_pt
https://www.eda.europa.eu/
https://www.frontex.europa.eu/
https://www.emsa.europa.eu/
https://european-union.europa.eu/institutions-law-budget/institutions-and-bodies/search-all-eu-institutions-and-bodies/european-maritime-safety-agency-emsa_pt
https://www.emsa.europa.eu/pt/
https://european-union.europa.eu/institutions-law-budget/institutions-and-bodies/search-all-eu-institutions-and-bodies/european-union-agency-law-enforcement-training-cepol_pt
https://www.cepol.europa.eu/pt/
https://european-union.europa.eu/institutions-law-budget/institutions-and-bodies/search-all-eu-institutions-and-bodies/european-union-agency-asylum-euaa_pt
https://www.euaa.europa.eu/
https://european-union.europa.eu/institutions-law-budget/institutions-and-bodies/search-all-eu-institutions-and-bodies/european-union-drugs-agency-euda_pt
https://www.euda.europa.eu/index_en
https://european-union.europa.eu/institutions-law-budget/institutions-and-bodies/search-all-eu-institutions-and-bodies/european-labour-authority-ela_pt
https://www.ela.europa.eu/pt
https://www.amla.europa.eu/index_en
https://www.amla.europa.eu/index_en
https://european-union.europa.eu/institutions-law-budget/institutions-and-bodies/search-all-eu-institutions-and-bodies/eurojust_pt
https://www.eurojust.europa.eu/
https://european-union.europa.eu/institutions-law-budget/institutions-and-bodies/search-all-eu-institutions-and-bodies/europol_pt
https://www.europol.europa.eu/pt/about-europol/
https://european-union.europa.eu/institutions-law-budget/institutions-and-bodies/search-all-eu-institutions-and-bodies/frontex_pt
https://frontex.europa.eu/pt/
https://european-union.europa.eu/institutions-law-budget/institutions-and-bodies/search-all-eu-institutions-and-bodies/european-union-institute-security-studies-euiss_pt
https://www.iss.europa.eu/
https://european-union.europa.eu/institutions-law-budget/institutions-and-bodies/search-all-eu-institutions-and-bodies/european-parliament_pt
https://www.europarl.europa.eu/portal/pt
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Serviço das Publicações da União Europeia 
https://op.europa.eu/pt/home 
 
Serviço Europeu para a Ação Externa (SEAE) 
https://www.eeas.europa.eu/_pt 
 
 
2.2. Organizações Governamentais Portugal 
 
Autoridade Marítima Nacional (AIM) 
https://www.amn.pt/DCPM/Paginas/convencoes.aspx 
 
Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos (DGRM) 
https://www.dgrm.pt/web/guest 
 
Guarda Nacional Republicana – Unidade de Controlo Costeiro e de Fronteiras (GNR/ UCCF) 
https://www.gnr.pt/atrib_UCC.aspx 
 
Associação Madeirense para Socorro no Mar (SANAS Madeira) 
https://sanasmadeira.pt/39-anos-na-salvaguarda-da-vida-humana-no-mar/ 
 
Safe Communities Portugal - SCP 
https://www.safecommunitiesportugal.com/ 
 
 
 
  

https://european-union.europa.eu/institutions-law-budget/institutions-and-bodies/search-all-eu-institutions-and-bodies/publications-office-european-union-op_pt
https://op.europa.eu/pt/home
https://european-union.europa.eu/institutions-law-budget/institutions-and-bodies/search-all-eu-institutions-and-bodies/european-external-action-service-eeas_pt
https://www.eeas.europa.eu/_pt
https://www.dgrm.pt/web/guest
https://www.gnr.pt/atrib_UCC.aspx
https://sanasmadeira.pt/39-anos-na-salvaguarda-da-vida-humana-no-mar/
https://www.safecommunitiesportugal.com/
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Luxemburgo:  Serviço das Publicações da União Europeia, 2025. [Consult. em 30 outubro 2025]. 
Disponível na internet: https://data.europa.eu/doi/10.2865/4637112 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

https://comum.rcaap.pt/browse/author?startsWith=Sacadura,%20Tiago%20Dias%20Monteiro
https://comum.rcaap.pt/bitstreams/bbc276d2-3388-4121-b2b7-8533e03e31e8/download
https://comum.rcaap.pt/bitstreams/bbc276d2-3388-4121-b2b7-8533e03e31e8/download
https://comum.rcaap.pt/browse/author?startsWith=Santos,%20Jo%C3%A3o%20Manuel%20Esteves%20dos%20
https://comum.rcaap.pt/entities/publication/ae7bc86f-50e7-4031-8636-f0a6064f193f
https://comum.rcaap.pt/entities/publication/ae7bc86f-50e7-4031-8636-f0a6064f193f
https://www.proquest.com/openview/df2df7152dbba428bd471b68594bdb4f/1?cbl=2026366&diss=y&pq-origsite=gscholar
https://run.unl.pt/bitstream/10362/111201/1/BritoSantos_2020.pdf
https://www.eca.europa.eu/pt/publications/SR-2024-26
https://data.europa.eu/doi/10.2865/4637112
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5. LEGISLAÇÃO 
 
 

5.1. Quadro Normativo Nacional 
 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 161/2025 - Diário da República n.º 205/2025, Série I 
de 2025-10-23 
Presidência do Conselho de Ministros 
Autoriza a Guarda Nacional Republicana a realizar despesa e assumir os encargos orçamentais 
plurianuais, para os anos de 2026 e 2027, com a aquisição de um Navio de Patrulha Costeira. 
 
Lei n.º 26/2025 - Diário da República n.º 55/2025, Série I de 2025-03-19 
Assembleia da República 
Reforça o quadro penal relativo a crimes de agressão contra forças de segurança e outros 
agentes de serviço público, alterando o Código Penal e o Regulamento das Custas Processuais. 
 
Lei n.º 53/2023 - Diário da República n.º 169/2023, Série I de 2023-08-31 
Assembleia da República 
Transpõe a Diretiva (UE) 2021/1883, relativa às condições de entrada e de residência de 
nacionais de países terceiros para efeitos de emprego altamente qualificado, alterando as Leis 
n.os 23/2007, de 4 de julho, 53/2007, de 31 de agosto, 63/2007, de 6 de novembro, 27/2008, 
de 30 de junho, e 73/2021, de 12 de novembro 
 
Lei n.º 11/2022 - Diário da República n.º 88/2022, Série I de 2022-05-06 
Assembleia da República 
Alteração ao prazo de produção de efeitos da Lei n.º 73/2021, de 12 de novembro, que aprova 
a reestruturação do sistema português de controlo de fronteiras 
 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 24/2022 - Diário da República n.º 29/2022, Série I de 
2022-02-10 
Presidência do Conselho de Ministros 
Autoriza a reprogramação dos encargos plurianuais relativos à aquisição pela Guarda Nacional 
Republicana de um Coastal Patrol Vessel e de três Coastal Patrol Boats 
 
Lei n.º 89/2021 - Diário da República n.º 242/2021, Série I de 2021-12-16 
Assembleia da República 
Prorroga o prazo de entrada em vigor da Lei n.º 73/2021, de 12 de novembro, que aprova a 
reestruturação do sistema português de controlo de fronteiras, procedendo à reformulação do 
regime das forças e serviços que exercem a atividade de segurança interna e fixando outras 
regras de reafectação de competências e recursos do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
 
Lei n.º 73/2021 - Diário da República n.º 220/2021, Série I de 2021-11-12 
Ato original|Versão consolidada 
Assembleia da República 
Reestruturação do sistema português de controlo de fronteiras, procedendo à reformulação do 
regime das forças e serviços que exercem a atividade de segurança interna e fixando outras 
regras de reafectação de competências e recursos do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
 
 
 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/161-2025-941702854
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/161-2025-941702854
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/26-2025-911488696
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/53-2023-221100276
https://diariodarepublica.pt/application/external/eurolex?21L1883
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/23-2007-635814
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/53-2007-641142
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/63-2007-629449
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/27-2008-456263
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/73-2021-174244808
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/11-2022-183079160
https://diariodarepublica.pt/dre/detalhe/lei/73-2021-174244808
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/24-2022-178945889
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/24-2022-178945889
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/89-2021-175983727
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/73-2021-174244808
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/73-2021-174244808
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/73-2021-174244808
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2021-174279054
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Decreto-Lei n.º 113/2018 - Diário da República n.º 243/2018, Série I de 2018-12-18 
Presidência do Conselho de Ministros 
Administração Interna 
Cria a Unidade de Emergência de Proteção e Socorro na Guarda Nacional Republicana 
Resumo em Linguagem Clara 
 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 104/2017 - Diário da República n.º 136/2017, Série I 
de 2017-07-17 
Presidência do Conselho de Ministros 
Aprova a Estratégia Nacional de Gestão Integrada de Fronteiras 
 
Decreto-Lei n.º 30/2017 - Diário da República n.º 58/2017, Série I de 2017-03-22 
Administração Interna 
Aprova o Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Republicana 
 
Despacho n.º 10393/2010 - Diário da República n.º 119/2010, Série II de 2010-06-22 
Ministério da Administração Interna - Guarda Nacional Republicana - Comando-Geral 
Aprovação do Regulamento Geral do Serviço da Guarda 
 
Portaria n.º 1450/2008 - Diário da República n.º 242/2008, Série I de 2008-12-16 
Ato original|Versão consolidada 
Ministério da Administração Interna 
Estabelece a organização interna das unidades territoriais, especializadas, de representação e 
de intervenção e reserva da Guarda Nacional Republicana e define as respectivas subunidades 
e os termos em que se processa o apoio administrativo pelos serviços do Comando da 
Administração dos Recursos Internos e da Secretaria-Geral da Guarda àquelas unidades 
 
Declaração de Rectificação n.º 1-A/2008 - Diário da República n.º 3/2008, 1º Suplemento, 
Série I de 2008-01-04 
Assembleia da República 
Rectifica a Lei n.º 63/2007, de 6 de Novembro, que aprova a orgânica da Guarda Nacional  
Republicana, publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 213, de 6 de Novembro de 2007 
 
Lei n.º 63/2007 - Diário da República n.º 213/2007, Série I de 2007-11-06 
Ato original | Versão consolidada 
Assembleia da República 
Aprova a orgânica da Guarda Nacional Republicana 
 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 44/2007 - Diário da República n.º 55/2007, Série I de 
2007-03-19 
Presidência do Conselho de Ministros 
Aprova as opções fundamentais da reforma da Guarda Nacional Republicana e da Polícia de 
Segurança Pública 
 
Decreto-Lei n.º 106/2004 - Diário da República n.º 108/2004, Série I-A de 2004-05-08 
Ministério das Obras Públicas, Transportes e Habitação 
Regulamenta a aplicação da Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida Humana no 
Mar de 1974 (SOLAS 74) e o respectivo Protocolo 
 
 
 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/113-2018-117428716
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/2018-117428716
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/104-2017-107693728
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/104-2017-107693728
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/30-2017-106642828
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/despacho/10393-2010-1734463
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/1450-2008-443766
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/portaria/1450-2008-443766
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/portaria/2008-143311836
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/declaracao-rectificacao/1-a-2008-462823
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/declaracao-rectificacao/1-a-2008-462823
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/63-2007-629449
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/63-2007-629449
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2007-107794647
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/44-2007-518640
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-conselho-ministros/44-2007-518640
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/106-2004-302525
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Decreto-Lei n.º 43/2002 
Ato original |Versão consolidada 
Ministério da Defesa Nacional 
Define a organização e atribuições do sistema da autoridade marítima e cria a autoridade 
marítima nacional 
 
Resolução da Assembleia da República n.º 60-B/97 - Diário da República n.º 238/1997, 1º 
Suplemento, Série I-A de 1997-10-14 
Assembleia da República 
Aprova, para ratificação, a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar e o Acordo 
Relativo à Aplicação da Parte XI da mesma Convenção 
 
Decreto-Lei n.º 231/93 - Diário da República n.º 148/1993, Série I-A de 1993-06-26 
REVOGADO 
Ministério da Administração Interna 
Aprova a Lei Orgânica da Guarda Nacional Republicana 
 
Decreto-Lei n.º 230/93 - Diário da República n.º 148/1993, Série I-A de 1993-06-26 
Ministério da Administração Interna 
Extingue a Guarda Fiscal e cria a Brigada Fiscal, que será integrada na Guarda Nacional 
Republicana 
 
Decreto n.º 40/92 - Diário da República n.º 228/1992, Série I-A de 1992-10-02 
Ministério dos Negócios Estrangeiros 
Aprova, para adesão, as emendas à Convenção Internacional para a Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar, de 1974, sobre o Sistema Mundial de Socorro e Segurança Marítima 
 
Decreto de Aprovação da Constituição - Diário da República n.º 86/1976, Série I de 1976-04-
10 
Presidência da República 
Aprova a Constituição da República Portuguesa. 
 
Decreto-Lei n.º 281/76 - Diário da República n.º 91/1976, Série I de 1976-04-17 
Ministério dos Negócios Estrangeiros - Direcção-Geral dos Negócios Políticos 
Dá nova redacção ao artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 43201, de 1 de Outubro de 1960, que 
aprovou para adesão a Convenção de 1951 Relativa ao Estatuto dos Refugiados 
 
Decreto-Lei n.º 43201 - Diário do Governo n.º 229/1960, Série I de 1960-10-01 
Ministério dos Negócios Estrangeiros - Direcção-Geral dos Negócios Políticos e da 
Administração Interna 
Aprove, para adesão, a Convenção relativa ao estatuto dos refugiados, assinada em Genebra a 
28 de Julho de 1951 

 
 

5.2. Quadro Normativo Europeu 

 
Regulamento (UE) 2024/1359 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de maio de 2024. 
Relativo à resposta a situações de crise e de força maior no domínio da migração e do asilo e 
que altera o Regulamento (UE) 2021/1147 
PE/19/2024/REV/1 
JO L, 2024/1359, 22.5.2024 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/43-2002-251976
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/43-2002-251976
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2002-74862803
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-republica/60-b-1997-152897
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/resolucao-assembleia-republica/60-b-1997-152897
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/231-1993-267033
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/230-1993-267036
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto/40-1992-233306
https://dre.pt/web/guest/pesquisa-avancada/-/asearch/502635/details/normal?advanced.search=Pesquisa+Avan%C3%A7ada&dataPublicacao=1976-04-10&ano=1976&types=DR&_advancedPublicSearch_WAR_drefrontofficeportlet_dreId=78796
https://dre.pt/web/guest/pesquisa-avancada/-/asearch/502635/details/normal?advanced.search=Pesquisa+Avan%C3%A7ada&dataPublicacao=1976-04-10&ano=1976&types=DR&_advancedPublicSearch_WAR_drefrontofficeportlet_dreId=78796
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/281-1976-502239
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/43201-1960-514795
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32024R1359&qid=1764177735848
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Regulamento (UE) 2024/1358 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de maio de 2024. 
Relativo à criação do sistema «Eurodac» de comparação de dados biométricos para efeitos da 
aplicação efetiva dos Regulamentos (UE) 2024/1351 e (UE) 2024/1350 do Parlamento Europeu 
e do Conselho e da Diretiva 2001/55/CE do Conselho, para identificação de nacionais de países 
terceiros e apátridas em situação irregular, e de pedidos de comparação com os dados Eurodac 
apresentados pelas autoridades responsáveis dos Estados-Membros e pela Europol para fins de 
aplicação da lei, que altera os Regulamentos (UE) 2018/1240 e (UE) 2019/818 do Parlamento 
Europeu e do Conselho e revoga o Regulamento (UE) n.° 603/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho 
PE/15/2024/REV/1 
JO L, 2024/1358, 22.5.2024 

 
Regulamento (UE) 2024/1356 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de maio de 2024. 
Introduz a triagem dos nacionais de países terceiros nas fronteiras externas e que altera os 
Regulamentos (CE) n.° 767/2008, (UE) 2017/2226, (UE) 2018/1240 e (UE) 2019/817 
PE/20/2024/REV/1 
JO L, 2024/1356, 22.5.2024 

 
Regulamento (UE) 2023/2124 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de outubro de 
2023.  
Relativo a determinadas disposições aplicáveis à pesca na zona do Acordo da Comissão Geral 
das Pescas do Mediterrâneo (CGPM) (reformulação) 
PE/24/2023/REV/1 
JO L, 2023/2124, 12.10.2023 

 
Diretiva (UE) 2022/2557 do Parlamento Europeu e do Conselho de 14 de dezembro de 2022.  
Relativa à resiliência das entidades críticas e que revoga a Diretiva 2008/114/CE do Conselho 
(Texto relevante para efeitos do EEE) 
PE/51/2022/REV/1 
JO L 333 de 27.12.2022, pp. 164-198 
 
Diretiva (UE) 2022/993 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2022. Relativa 
ao nível mínimo de formação dos marítimos (codificação) (Texto relevante para efeitos do EEE) 
PE/37/2021/REV/1 
JO L 169 de 27.6.2022, pp. 45-90 

 
Regulamento (UE) 2021/1148 do Parlamento Europeu e do Conselho de 7 de julho de 2021 
Cria, no âmbito do Fundo de Gestão Integrada das Fronteiras, o Instrumento de Apoio 
Financeiro à Gestão das Fronteiras e à Política de Vistos 
PE/57/2021/INIT 
JO L 251 de 15.7.2021, pp. 48-93 
 
Regulamento (UE) 2021/1139 do Parlamento Europeu e do Conselho de 7 de julho de 2021 
Cria o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos, das Pescas e da Aquicultura e que altera o 
Regulamento (UE) 2017/1004 
PE/53/2021/INIT 
JO L 247 de 13.7.2021, pp. 1-49 
 
 
 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32024R1358&qid=1764177735848
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32024R1356&qid=1764089011888
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32023R2124&qid=1764092216887
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32023R2124&qid=1764092216887
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32022L2557&qid=1764173773040
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32022L0993&qid=1764177735848
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32021R1148&qid=1764089011888
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32021R1139&qid=1764089011888
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Regulamento (UE) 2021/947 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de junho de 2021. 
Cria o Instrumento de Vizinhança, de Cooperação para o Desenvolvimento e de Cooperação 
Internacional — Europa Global, e que altera e revoga a Decisão n.o 466/2014/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho e revoga o Regulamento (UE) 2017/1601 do Parlamento 
Europeu e do Conselho e o Regulamento (CE, Euratom) n.o 480/2009 do Conselho (Texto 
relevante para efeitos do EEE) 
PE/41/2021/INIT 
JO L 209 de 14.6.2021, pp. 1-78 
 
Regulamento (UE) 2021/821 do Parlamento Europeu e do Conselho de 20 de maio de 2021. 
Cria um regime da União de controlo das exportações, corretagem, assistência técnica, trânsito 
e transferências de produtos de dupla utilização (reformulação) 
PE/54/2020/REV/2 
JO L 206 de 11.6.2021, pp. 1-461 
Versão consolidada atual: 08/11/2024 
 
Regulamento (UE) 2021/696 do Parlamento Europeu e do Conselho de 28 de abril de 2021. 
Cria o Programa Espacial da União e a Agência da União Europeia para o Programa Espacial e 
que revoga os Regulamentos (UE) n.o 912/2010, (UE) n.o 1285/2013 e (UE) n.o 377/2014 e a  
Decisão n.º 541/2014/UE 
PE/21/2021/INIT 
JO L 170 de 12.5.2021, pp. 69-148 
 
Regulamento (UE) 2019/1896 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de novembro de 
2019  
Relativo à Guarda Europeia de Fronteiras e Costeira, que revoga os Regulamentos (UE) n.° 
1052/2013 e (UE) 2016/1624 
PE/33/2019/REV/1 
JO L 295 de 14.11.2019, pp. 1-131 
 
Regulamento (UE) 2019/833 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de maio de 2019 
Estabelece medidas de conservação e de execução aplicáveis na Área de Regulamentação da 
Organização das Pescarias do Noroeste do Atlântico, altera o Regulamento (UE) 2016/1627 e  
que revoga os Regulamentos (CE) n.° 2115/2005 e (CE) n.° 1386/2007 do Conselho 
PE/34/2019/REV/1 
JO L 141 de 28.5.2019, pp. 1-41 
Versão consolidada atual: 13/02/2025 
 
Regulamento (UE) 2018/1860 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de novembro de 
2018.  
Relativo à utilização do Sistema de Informação de Schengen para efeitos de regresso dos 
nacionais de países terceiros em situação irregular 
PE/34/2018/REV/1 
JO L 312 de 7.12.2018, pp. 1-13 
 
Regulamento (UE) 2019/818 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de maio de 2019. 
Relativo à criação de um regime de interoperabilidade entre os sistemas de informação da UE 
no domínio da cooperação policial e judiciária, asilo e migração, e que altera os Regulamentos 
(UE) 2018/1726, (UE) 2018/1862 e (UE) 2019/816 
PE/31/2019/REV/1 
JO L 135 de 22.5.2019, pp. 85-135 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32021R0947&qid=1764177735848
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32021R0821&qid=1764172842107
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=CELEX:02021R0821-20241108&qid=1764172842107
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32021R0696&qid=1764173773040
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32019R1896&qid=1764089011888
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32019R1896&qid=1764089011888
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32019R0833&qid=1764173773040
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=CELEX:02019R0833-20250213&qid=1764173773040
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32018R1860&qid=1764173773040
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32018R1860&qid=1764173773040
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32019R0818&qid=1764089011888
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Regulamento (UE) 2019/817 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de maio de 2019, 
Relativo à criação de um regime de interoperabilidade entre os sistemas de informação da UE 
no domínio das fronteiras e vistos e que altera os Regulamentos (CE) n.° 767/2008, (UE) 
2016/399, (UE) 2017/2226, (UE) 2018/1240, (UE) 2018/1726 e (UE) 2018/1861 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, e as Decisões 2004/512/CE e 2008/633/JAI do Conselho 
PE/30/2019/REV/1 
JO L 135 de 22.5.2019, pp. 27-84 
 
Regulamento (UE) 2018/1860 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 28 de novembro de 
2018,  
Relativo ao estabelecimento, ao funcionamento e à utilização do Sistema de Informação de 
Schengen (SIS) no domínio dos controlos de fronteira, e que altera a Convenção de Aplicação 
do Acordo de Schengen e altera e revoga o Regulamento (CE) n.° 1987/2006 
PE/35/2018/REV/1 
JO L 312 de 7.12.2018, pp. 14-55 
Versão consolidada atual: 03/08/2021 
 
Regulamento (UE) 2018/1240 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de setembro de 
2018.  
Cria um Sistema Europeu de Informação e Autorização de Viagem (ETIAS) e altera os 
Regulamentos (UE) n.o 1077/2011, (UE) n.º 515/2014, (UE) 2016/399, (UE) 2016/1624 e 
(UE)2017/2226 
PE/21/2018/REV/1 
JO L 236 de 19.9.2018, pp. 1-71 
 
Diretiva (UE) 2017/2397 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2017. 
Relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais na navegação interior e que revoga 
as Diretivas 91/672/CEE e 96/50/CE do Conselho (Texto relevante para efeitos do EEE) 
JO L 345 de 27.12.2017, pp. 53-86  
Versão consolidada atual: 03/03/2022 
 
Regulamento (UE) 2016/399 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2016. 
Estabelece o código da União relativo ao regime de passagem de pessoas nas fronteiras 
(Código das Fronteiras Schengen) 
JO L 77 de 23.3.2016, pp. 1-52 
Versão consolidada atual: 12/10/2025 

 
Regulamento (UE) n. ° 1143/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 
2014. 
Relativo à prevenção e gestão da introdução e propagação de espécies exóticas invasoras 
JO L 317 de 4.11.2014, pp. 35-55 
Versão consolidada atual: 14/12/2019 
 
REGULAMENTO (UE) N.º 656/2014 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO, de 15 de 
maio de 2014 
Estabelece regras para a vigilância das fronteiras marítimas externas no contexto da 
cooperação operacional coordenada pela Agência Europeia de Gestão da Cooperação 
Operacional nas Fronteiras Externas dos Estados-Membros da União Europeia. 
JO L 189 de 27.6.2014, pp. 93-107 
 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32019R0817&qid=1764089011888
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32018R1861&qid=1764089011888
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32018R1861&qid=1764089011888
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=CELEX:02018R1860-20210803&qid=1764173773040
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32018R1240&qid=1764092216887
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32018R1240&qid=1764092216887
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32017L2397&qid=1764173773040
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=CELEX:02017L2397-20220303&qid=1764173773040
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32016R0399&qid=1764089011888
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=CELEX:02016R0399-20251012&qid=1764089011888
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32014R1143&qid=1764173773040
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32014R1143&qid=1764173773040
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=CELEX:02014R1143-20191214&qid=1764173773040
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32014R0656
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32014R0656
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Regulamento (UE) n. ° 1143/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 22 de outubro de 
2014. 
Relativo à prevenção e gestão da introdução e propagação de espécies exóticas invasoras 
JO L 317 de 4.11.2014, pp. 35-55 
 
Regulamento (UE) n. º 656/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 
2014 ,  
Estabelece regras para a vigilância das fronteiras marítimas externas no contexto da 
cooperação operacional coordenada pela Agência Europeia de Gestão da Cooperação 
Operacional nas Fronteiras Externas dos Estados-Membros da União Europeia 
JO L 189 de 27.6.2014, pp. 93-107 
 
Regulamento (UE) n. º 515/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 
2014. 
Cria, no âmbito do Fundo para a Segurança Interna, um instrumento de apoio financeiro em 
matéria de fronteiras externas e de vistos e que revoga a Decisão n.º 574/2007/CE 
JO L 150 de 20.5.2014, pp. 143-167 
Versão consolidada atual: 28/03/2020 
 
Regulamento (UE) n. º 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro 
de 2013. 

Estabelece disposições comuns relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao  
Fundo Social Europeu, ao Fundo de Coesão, ao Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento 
Rural e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, que estabelece disposições 
gerais relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu, ao  
Fundo de Coesão e ao Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas, e que revoga o 
Regulamento (CE) n. ° 1083/2006 do Conselho 
JO L 347 de 20.12.2013, pp. 320-469 
 
Regulamento (CE) n. o º 810/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Julho de 
2009. 
Que estabelece o Código Comunitário de Vistos (Código de Vistos) 
JO L 243 de 15.9.2009, pp. 1-58  
Versão consolidada atual: 28/06/2024 

 
 

5.3 Jurisprudência 

 
Acórdão n.º 476/2025, de 3 de julho de 2025 
Tribunal Constitucional 
 
Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral: das normas emergentes dos artigos 
11.º, n.º 1, e 12.º do Decreto Legislativo Regional n.º 8/2020/A, de 30 de março, na medida em 
que, respetivamente, atribuem ao Conselho de Governo Regional a competência para a 
homologação de propostas de delimitação do domínio público marítimo do Estado no território 
da Região Autónoma dos Açores, elaboradas pelas comissões de delimitação, mediante 
proposta de um membro do Governo Regional, homologação essa vinculativa para todas as 
autoridades públicas; das normas emergentes do artigo 15.º, n.os 1 e 2, do Decreto Legislativo 
Regional n.º 8/2020/A, de 30 de março, na medida em que possibilitam a desafetação, mediante 
decreto legislativo regional, de qualquer parcela do leito ou da margem do domínio público  

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32014R1143&qid=1764092216887
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32014R1143&qid=1764092216887
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32014R0656&qid=1764092216887
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32014R0656&qid=1764092216887
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32014R0515&qid=1764089011888
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32014R0515&qid=1764089011888
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=CELEX:02014R0515-20200328&qid=1764089011888
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32013R1303&qid=1764092216887
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32013R1303&qid=1764092216887
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32009R0810&qid=1764173773040
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A32009R0810&qid=1764173773040
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=CELEX:02009R0810-20240628&qid=1764173773040
https://diariodarepublica.pt/dr/pesquisa
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/8-2020-130829772
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/8-2020-130829772
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/8-2020-130829772
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marítimo; das normas que emergem dos n.os 1 e 2 do artigo 1.º, do artigo 2.º e do artigo 3.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2020/A, de 15 de outubro, na sua redação atual, bem 
como das normas resultantes dos artigos 1.º, 2.º e 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 
41/2023/A, de 28 de novembro, na medida em que procedem à desafetação das parcelas aí 
identificadas pertencentes ao domínio público marítimo, e que estabelecem consequências 
dessa mesma desafetação; não declara a inconstitucionalidade das demais normas que integram 
o objeto do pedido. 

 
 
Processo n.º 99/23.1JAFAR.S1, de 28 de novembro de 2024 
Supremo Tribunal de Justiça 

 
I - O art. 7.º, n.º 1, do CPP estabelece que “O processo penal é promovido independentemente 
de qualquer outro e nele se resolvem todas as questões que interessarem à decisão da causa”, 
nisto consistindo o princípio da suficiência do processo penal, do qual decorre que o tribunal 
penal é competente para decidir todas as questões, penais e não penais, essenciais para 
conhecer da existência de um crime, dos seus agentes e da respetiva responsabilidade criminal. 
 
II - A derrogação desta competência, como resulta da interpretação conjugada das várias normas 
do referido art. 7.º do CPP e é pacífico na doutrina e na jurisprudência, tem natureza excecional 
e só pode ter lugar relativamente a questões de natureza não penal essenciais àquele fim do 
processo penal, mediante apreciação casuística e discricionária do juiz da causa penal, salvo 
situações de “devolução obrigatória do conhecimento de questões prejudiciais”, como sucede 
no âmbito dos crimes fiscais e tributários, nos termos dos arts. 42.º, n.os 2 e 4, e  
 
47.º, n.º 1, do RGIT, aprovado pela Lei n.º 15/2001, de 15-06, que não ocorre no caso em apreço, 
uma vez que o crime cuja existência constitui o objeto do processo é o de tráfico de 
estupefacientes, p. e p. pelo art. 21.º do DL n.º 15/93, de 22-02, cuja verificação e 
responsabilidade pelo seu cometimento do arguido recorrente e dos seus coautores não está 
essencialmente dependente do conhecimento de qualquer questão não penal e muito menos 
indispensável para esse efeito. 
 
III - O princípio basilar da territorialidade que conforma a aplicação da lei penal estadual no 
espaço, em Portugal e na generalidade dos Estados soberanos, além do alargamento pelo 
designado “critério do Pavilhão”, relativamente a crimes cometidos a bordo de navios ou de 
aeronaves, pode sofrer modelações decorrentes de princípios acessórios ou complementares, 
designadamente, no que aqui releva, do “princípio da universalidade, da competência universal 
ou do direito universal”. 
 
IV - Este princípio legitima a aplicação da lei penal portuguesa pelo tribunal português material 
e territorialmente competente no lugar onde se encontra o agente do crime, 
independentemente da geografia onde foi cometido e da sua nacionalidade ou da vítima, 
quando estejam em causa crimes lesivos de relevantes “bens jurídicos de carácter 
supranacional”, como tal generalizadamente reconhecidos e punidos pelas leis internas de cada 
país ou pelo direito convencional internacional e princípios gerais de direito internacional. 
 
V - Não se trata de conferir a cada Estado o poder de perseguir e punir qualquer crime previsto 
na sua legislação interna, sob pena de surgimento de constantes diferendos e conflitos de 
soberania entre os vários Estados, mas de permitir essa perseguição e punição quando esteja 
em causa algum daqueles bens jurídicos e a provável impunidade da sua violação sem recurso a  

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/26-2020-145440393
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/41-2023-224892464
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-legislativo-regional/41-2023-224892464
https://juris.stj.pt/99%2F23.1JAFAR.S1/hsjvXOCbxr5HxORT6PvqF8oTHHk?search=rlny7M1InqHg52Uiyn8
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esse princípio da universalidade, da competência universal ou do direito universal, 
expressamente refletido no art. 5.º do CP português, em particular no seu n.º 2, conjugado com 
instrumentos de direito internacional relacionados a que Portugal se encontre vinculado. 
 
VI - Entre vários exemplos de criminalidade internacional perigosa e violadora daqueles bens 
jurídicos, surge o do tráfico internacional de estupefacientes, cujo combate a nível mundial se 
mostra consagrado na Convenção das Nações Unidas de 1988, conjugada com a Convenção das 
Nações Unidas sobre o Direito do Mar de 1982 e, a nível bilateral, com o Tratado entre Portugal 
e o Reino de Espanha para a Repressão do Tráfico de Droga por Mar, referenciados no transcrito 
trecho do acórdão recorrido. 
 
VII - Deste modo, mesmo para aqueles que não reconhecem “a emergência de um costume 
internacional, seja geral ou regional, legitimador de exercício de jurisdição universal”, a verdade 
é que o ordenamento jurídico português dispõe de um complexo normativo disperso por 
diferentes diplomas legais, que, conjugados entre si e com aqueles instrumentos de direito 
internacional, permite concluir, como no acórdão recorrido, pela legitimidade e licitude da 
intervenção da Marinha e da Força Aérea e pela aplicação da lei penal portuguesa pelos tribunais 
portugueses ao caso em apreço, sem que nele se verifique qualquer invalidade da prova 
recolhida pela Polícia Marítima com o seu auxílio e intervenção coadjuvante. 
 
VIII - Nem dessa intervenção da Força Aérea e da Marinha resultou qualquer violação ou simples 
ofensa das pertinentes normas constitucionais e legais, nomeadamente dos arts. 32.º, n.º 8, da 
CRP e 126.º do CPP, uma vez que a mesma decorreu a coberto de pertinentes normas legais e 
convencionais aplicáveis ao caso em apreço, sem utilização de qualquer método proibido de 
prova, mas apenas dos meios coercivos e de segurança indispensáveis à concretização da 
intervenção obrigatória e necessária à cessação da situação de ilicitude criminal detetada em 
flagrante delito e à salvaguarda dos respetivos meios de prova e à incriminação dos seus 
agentes. 
 
IX - Mesmo para aqueles que consideram o auto de notícia como documento autêntico ou 
autenticado, a respetiva força probatória restringe-se aos factos nele expressos sobre o que foi 
observado e que consubstanciam a denúncia de crime público ou semipúblico, se o ofendido 
também estiver presente e manifestar a vontade de procedimento criminal, a comunicar ao MP, 
mas sem relevo probatório quanto à efetiva prática do crime e quanto à culpabilidade do ou dos 
seus agentes, ficando, nessa parte, sujeito à livre apreciação do juiz, nos termos do art. 127.º do 
CPP. 
 
X - Por outro lado, apesar de alguma controvérsia que ainda persiste a propósito das 
consequências da inobservância plena dos requisitos estabelecidos no art. 243.º do CPP e sem 
embargo da possibilidade da arguição e eventual declaração da respetiva falsidade, nos termos 
do art. 170.º do CPP, que aqui não se coloca, considerando estar apenas em causa a falta de 
assinatura dos elementos da Polícia Marítima que intervieram na abordagem, apresamento e 
reboque da embarcação para o porto de Faro, juntamente com os arguidos e haveres por eles 
detidos, tem-se por certo que aquela eventual inobservância não integra qualquer nulidade, 
mas antes uma mera irregularidade a arguir nos termos do art. 123.º, n.º 1, do CPP, sob pena de 
sanação, tendo em conta o princípio da legalidade estabelecido no art. 118.º do mesmo Código. 
 
XI - No caso em apreço não ocorreu qualquer quebra da cadeia de custódia dos meios de prova 
recolhidos e valorados, tendo sido preservada a sua “identidade e autenticidade ab initio ad 
finem de todo o iter processualis”, pelo que a convicção do tribunal neles suportada se perfila 
insuscetível de censura, porque baseada na prova documental, pericial e pessoal constante dos  
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autos e neles validamente recolhida, produzida e/ou reproduzida, examinada e valorada, com 
integral respeito pelos princípios constitucionais do due process and fair trial consagrados nos 
arts. 20.º e 32.º da CRP e sem evidência de qualquer desvio ou erro flagrante na sua apreciação, 
por ilógico ou contrário às disposições legais aplicáveis ou às regras da experiência comum e do 
normal acontecer. 
 
XII - Os factos provados mostram-se bastantes para a condenação dos arguidos como coautores 
do crime de tráfico de estupefacientes que lhes vinha imputado, sem que o texto da decisão, 
por si ou conjugado com as regras da experiência, evidencie que ficaram por indagar factos 
necessários a essa imputação, assim afastando a verificação do aludido vício da insuficiência 
para a decisão da matéria de facto provada. 
 
XIII - Com efeito, sendo o crime em causa passível de cometimento mediante qualquer das 
múltiplas modalidades de ação típicas previstas no art. 21.º do DL n.º 15/93, de 22-01, a 
circunstância de os três deterem e transportarem na embarcação em que foram intercetados 
pelas autoridades policiais portuguesas, em ação conjunta e mediante acordo entre todos, 
forçoso é concluir que cada um deles dominava a situação de facto, pelo menos parcialmente, 
estando à sua disposição e na sua disponibilidade executar ou abortar o empreendimento em 
que se envolveram, que pressupunha o transporte e a posterior trasladação ou descarga, em 
pleno oceano ou em porto seguro, com conhecimento das caraterísticas do produto 
estupefaciente detido e transportado e do seu destino, sendo a intervenção de todos e de cada 
um deles indispensável à realização desse propósito, assim se preenchendo todos os requisitos 
de que depende a verificação da coautoria, sem prejuízo, naturalmente, da individualização da 
culpa, como pressuposto e inultrapassável limite da punição. 
 
XIV - É que, como a jurisprudência constante e uniforme do STJ tem vindo a afirmar, a coautoria 
não exige outros requisitos que não os enunciados e considerados no acórdão recorrido, 
nomeadamente a existência de um plano prévio, conjunto e expresso e a exata definição dos 
contornos da comparticipação, assim como a sua igualização, antes admitindo que o acordo 
conjunto seja sucessivo e tácito e que a intervenção parcelar de cada um esteja no domínio do 
próprio e seja essencial à realização do propósito comum, como aqui sucedeu, considerando os 
factos provados. 
 
XV - Considerando as finalidades das penas, em particular das elevadas exigências de prevenção 
geral e especial que no caso se fazem sentir, a pena de 6 anos de prisão aplicada ao arguido, é 
justa, adequada e fixada de harmonia com os princípios da necessidade e da proporcionalidade, 
sem ultrapassar a medida da sua culpa e, apesar de benévola, ainda sintonizada com a bitola do 
STJ para situações semelhantes. 
 
XVI - Nenhuma inconstitucionalidade normativa é passível de conhecimento in casu, seja por 
indefinição da concreta norma, princípio ou parâmetro constitucional violado, seja porque, 
efetivamente, além de desnecessária, a questionada interpretação feita no acórdão recorrido 
do art. 4.º do referido Tratado Luso-Espanhol não ofende o estatuído no art. 5.º da CRP. 
 
 
Processo n.º 90/23.8JAFAR-E.S1, de 19 de outubro 2023 
Supremo Tribunal de Justiça 
 
I- Não obstante a literalidade do artigo 222º nº 2 a) CPP, o STJ tem entendido consensual e 
repetidamente que - justificando-se o acesso direto e expedito ao STJ através da providência, 
excecional, de habeas corpus pelo propósito de fazer cessar rapidamente estados ilegais de  

https://juris.stj.pt/90%2F23.8JAFAR-E.S1/mpdiimRLfcdFzweFMX12MyOoyu0?search=S5lLyZZgAl3juUmnGm8
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privação da liberdade nas hipóteses, taxativas e manifestas, previstas nas três alíneas do artigo 
n.º 222º CPP - o habeas corpus não constitui meio processual próprio para reapreciar 
de per si os fundamentos da decisão que determine a prisão preventiva, nem 
para impugnar outras decisões processuais ou arguir nulidades, ou irregularidades, 
substituindo-se àqueles meios legais. 
 
II- No caso presente, os recorrentes pretendem, objetivamente, que o STJ, fora do regime legal 
de impugnação legalmente previsto, decida por cima e para além das decisões judiciais que já 
conheceram e decidiram, em 1º instância e por via de recurso, a questão jurídica que invocam, 
e que se antecipe ainda a tribunal de recurso que os recorrentes entendam convocar 
novamente. O que desborda claramente da razão de ser e do figurino legal da providência  
de habeas corpus, tal como o STJ tem repetidamente afirmado ao longo dos anos, conforme 
referido. 

 
 
ACÓRDÃO Nº 484/2022, de 21 de setembro de 2022 
Tribunal Constitucional 
 
Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, das normas contidas no n.º 3 do 
artigo 8.º e no artigo 31.º-A da Lei n.º 17/2014, de 10 de abril (Estabelece as Bases da Política 
de Ordenamento e de Gestão do Espaço Marítimo Nacional), na redação dada pela Lei n.º 
1/2021, de 11 de janeiro; não declara a inconstitucionalidade do segmento final do n.º 1 do 
artigo 8.º da Lei n.º 17/2014, de 10 de abril, na redação dada pela Lei n.º 1/2021, de 11 de 
janeiro, inexistindo uma relação incindível entre as normas declaradas inconstitucionais e esse 
segmento. 
 
 
Acórdão (Processo n.º 73/20.0NJPRT.P1), de 25 de maio de 2022 
Tribunal da Relação do Porto 
 
I – O que caracteriza o crime estritamente militar é a exclusividade ou prevalência do bem militar 
em causa, que se apura com referência às funções atribuídas às forças armadas pela 
Constituição. 
 
II - Os crimes estritamente militares definem-se, dessa forma, por se mostrarem em estreita 
conexão com os valores da instituição militar constitucionalmente afirmados, e porque se 
recortam na estrutura e funcionalidade dessa instituição em ordem àqueles valores. 
 
III - Os crimes de abandono de posto, previsto e punido pelo artigo 66º, do CJM, e de 
insubordinação por desobediência, previsto e punido pelo artigo 87º, do CJM, são tipificados 
como crimes estritamente militares (artigo 1º, do CJM), porque perpetrados por militares da 
GNR e violadores dos interesses militares da defesa nacional, respectivamente da segurança das 
forças armadas, e da autoridade. 
 
IV - No crime de abandono de posto não se exige a alegação e prova de que o seu autor sabia 
que o seu comportamento colocaria em causa a prontidão da instituição ou a afectação do 
cumprimento da sua missão, uma vez que estamos perante um crime de perigo abstracto que 
se basta com a descrição de um comportamento, uma conduta, sem apontar um resultado 
específico como elemento expresso do injusto, e consuma-se com a simples criação do perigo 
para o bem jurídico protegido, sem produzir dano efectivo. 

https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20220484.html
https://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/94e462f78c06bb25802588c4004ce8b1?OpenDocument
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V - No crime de insubordinação por desobediência, previsto e punido pelo artigo 87º, do CJM, o 
interesse que directamente se visa tutelar é o da disciplina e do respeito pelo princípio da 
hierarquia, não sendo exigida a advertência expressa da prática do crime, na senda da 
pretendida equivalência ao crime de desobediência. 
 
VI - A nomeação em escala de serviço e guia de patrulha do Subdestacamento de Controlo 
Costeiro de Caminha, para desempenhar o serviço de quarto a bordo na Lancha de Vigilância e 
Interseção Mindelo, a fim de render o seu antecessor, configura ordem legítima, emanada do 
superior hierárquico, no uso de atribuições legítima, à qual é devida obediência, de acordo com 
o artigo n. 11º, nº 3, do Estatuto dos Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo 
Decreto-Lei nº 30/2017, de 22 de março. 
 
 
ACÓRDÃO N.º 387/12, de 10 de agosto de 2012 
Tribunal Constitucional 
 
Pronuncia-se pela inconstitucionalidade das normas contidas nos artigos 1.º e 2.º do «decreto 
que determina a suspensão parcial do artigo 1.º e a suspensão dos artigos 2.º, 8.º, 9.º, 11.º e 
14.º das normas de execução do Plano de Ordenamento Turístico da Região Autónoma da 
Madeira», aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira em sessão 
plenária de 20 de junho 

https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20120387.html

